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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ID CidadES Contratações: 2021.067E0500002.02.0003 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES por intermédio do SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO MATEUS/ES, doravante denominado FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL DE SÃO MATEUS, com sede à Rua Alberto Sartório, nº 404 – Carapina - São Mateus – ES realizará a 

licitação, com ampla participação no Lote I e exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno 

porte nos demais lotes, em cumprimento ao artigo 48, I da LC nº 123/2014, na modalidade "Pregão 

Eletrônico", do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: www.bb.com.br ou www.licitacoes-e.com.br, 

tendo como objetivo o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, 

conforme Processo Administrativo nº 020.357/2020.  

 
O Pregão será realizado pela Pregoeira e Equipe de Apoio do Município, designados pela Portaria Nº 031/2021, 
de acordo com a nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e demais 
normas pertinentes, e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital, bem como pelos Decretos Municipais 
nº 9.912/2018 e nº 9.323/2017, no que couber. 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do 
Município, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo “Licitações-e”, no sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil S/A. 

 
1.2 – Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às Leis Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
institui a modalidade de Pregão, alterado pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, e a Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
 
1.3 – O Edital poderá ser lido e obtido nos sítios oficias do Banco do Brasil -  www.licitacoes-e.com.br - e da 
Prefeitura Municipal de São Mateus - www.saomateus.es.gov.br. 

 
1.4 - Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

Data inicial para recebimento das propostas Dia 21/01/2021 

Limite para acolhimento das propostas Às 08:45 horas do dia 05/02/2021 

Abertura das propostas Às 08:45 horas do dia 05/02/2021 

Início da sessão de disputa Às 09:00 horas do dia 05/02/2021 

 
1.5 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (informando o número do Pregão) e-mail: 
licitacao@saomateus.es.gov.br - horário comercial. 
 
1.6. A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL será a responsável pelo gerenciamento, orientação 
e controle do presente sistema de registro de preços. 
 
1.7. Fica facultada a adesão de outros órgãos interessados ao presente sistema de registro de preços, durante a 
sua vigência, desde que autorizado pelo órgão gerenciador indicado no item 1.6 e mediante aceitação de 
fornecimento pelos licitantes beneficiários da Ata de Registro de Preços, tudo em conformidade com a legislação 
pertinente. 
 

2. DO OBJETO 
2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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2.2 A licitação será realizada em único lote/item, conforme tabela constante do Termo de Referência.  
 
2.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

3. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
3.1 DO PRAZO: O fornecimento será PARCELADO e deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 
da data da Ordem de Compra ou do Contrato, conforme o caso, acompanhada da Nota de Empenho, emitida por 
esta municipalidade.  
3.2 DO TRANSPORTE: O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva 
da empresa vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente; 
 
3.3 DO LOCAL DE ENTREGA: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
cujo endereço: Rua Dr. Ademar de Oliveira Neves, nº 100, Bairro Boa Vista- CEP: 29.931-110 - São Mateus/ES, 
caso seja necessário a entrega será solicitada em outro endereço dentro desta municipalidade.  
3.4 As entregas da referida compra deverá(ão) preceder de horário previamente agendado com o Secretário da 
pasta, por intermédio do telefone (27) 3763-1565, ou ainda, pelo e-mail acaosocial@saomateus.es.gov.br, sendo 
responsável pelo recebimento o fiscal definido nesse termo de referência. 
 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas inerentes a esse pregão ocorrerão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da ordem 
de emissão de fornecimento. 

 

5. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
5.1 – Observado o prazo legal de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, os 
interessados poderão formular consultas por e-mail, informando o número da licitação: 
licitacao@saomateus.es.gov.br. 
 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
6.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário do início da disputa. 
 

7. REFERÊNCIA DE TEMPO 
7.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
8.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas Neste Edital e 
seus anexos. 
8.1.1 – Para fins legais, consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame 
aquelas que preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em 
nenhuma das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º. 
8.2 - Estarão impedidas de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório os 
interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
8.2.1 - Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta por qualquer órgão da Administração 
Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei no. 8.666/93; 
8.2.2 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
8.2.3 - Estejam sob falência; e 
8.2.4 - Se enquadram no disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
8.3 – Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo 
de pessoas, físicas ou jurídicas. 
8.4 - Não será permitida a participação na licitação de sociedades constituídas em forma de CONSÓRCIO. 
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9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME. 
9.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
9.1.1 - Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
9.1.2 - Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao  certame; 
9.1.3 - Abrir as propostas de preços; 
9.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 
9.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos; 
9.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
9.1.7 - Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
9.1.8 - Declarar o vencedor; 
9.1.9 - Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
9.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 
9.1.11 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
9.1.12 - Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido; 
9.1.13 - Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 

10. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
10.1 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão 
provedor, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data de realização do pregão. 
10.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no 
País. 
10.3 - A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado. 
10.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante. 
10.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
10.6 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei complementar nº 123 
de 14.12.2006 e alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 de 07.08.2014, para que essa possa gozar dos 
benefícios previstos no Capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as 
expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, à 
sua firma ou denominação, conforme o caso. 
10.6.1- Caso a proponente já esteja cadastrada no sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 
denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no sistema. Para tanto deverá dirigir-se a agência 
do Banco do Brasil de sua cidade. 
 

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
11.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
11.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação QUE CONSTEM 
DETALHADAMENTE DO SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do 
sistema, devendo juntar aos documentos de habilitação o competente CERTIFICADO DETALHADO junto ao 
SICAF com as devidas informações. 
11.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
11.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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11.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
11.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
12 - DA PROPOSTA COMERCIAL 
12.1 – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
12.2 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
12.3 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que venha 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja bloqueado seu acesso imediatamente. 
12.4 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

12.4.1 Valor unitário e total do item; 
12.4.2 Marca; 
12.4.3 Fabricante;  
12.4.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, no que couber. 

12.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
12.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
12.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
12.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de sua apresentação.  
12.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, sejam omissas 
ou apresentem irregularidades insanáveis. 
12.10 – Poderão ser admitidos pela Pregoeira erros de naturezas formais, desde que não comprometam o 
interesse público da administração. 
 

13. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
13.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
13.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

13.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
13.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
13.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

13.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
13.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
13.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

13.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
13.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
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13.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

13.7.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 03 (três) 
segundos. 

13.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
13.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
13.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
13.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
13.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
13.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 
 
13.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Banco do Brasil; 

13.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
13.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
13.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
13.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
13.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
13.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
13.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
13.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006. 
13.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
13.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
13.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
13.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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13.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
13.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

13.27.1 no país; 
13.27.2 por empresas brasileiras;  
13.27.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
13.27.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

 
13.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  
13.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
13.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
13.30 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
 
13.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
14.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, sendo o valor máximo obtido pelo média dos orçamentos constantes do mapa comparativo de 
preços.  
14.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
14.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
14.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
14.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
14.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
14.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
14.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
14.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
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14.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
14.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
14.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
14.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
14.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 
15. DA HABILITAÇÃO   
15.1 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
15.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 
15.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
15.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
15.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
15.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
15.7 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 
15.7.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, devidamente registrado na respectiva Junta Comercial, no caso de empresa individual, 
com objeto social enquadrado com o objeto deste edital; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
 
15.8.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou outra 
equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições Federais e 
Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de realização 
desta licitação; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa Econômica 
Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
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15.9.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 

de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação; 
a.1) Caso a empresa licitante esteja em recuperação judicial, a certidão de recuperação judicial deverá constar o 
Estado em que se encontra a referida recuperação judicial para análise da situação fática/jurídica da empresa.  
 
15.10.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 
8.666/93, conforme modelo constante no Anexo V deste edital; 

b) Declaração em atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, conforme modelo constante do 
anexo VI deste edital; 

c) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços 
(ou fornecimento de produto) que tenham características semelhantes ao objeto desta licitação. 

d) A empresa deverá possuir Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo município, com validade prevista em Lei. 
 
15.11 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
15.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
15.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
15.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
15.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  
15.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
15.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
15.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
15.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

16.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
16.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
16.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
16.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

16.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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16.3 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
16.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
16.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
16.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
17. DOS RECURSOS 
17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
17.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

17.3.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
17.3.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
17.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 
18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
18.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

18.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
18.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
19.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  
 
20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, com validade de 12 (doze) meses, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
20.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCA SOCIAL DE SÃO MATEUS 

Estado do Espírito Santo 

 

10/54 
 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 
20.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 
20.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(s), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
20.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
20.6 DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
20.6.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
20.6.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
20.6.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para os órgãos e entidades participantes. 
20.6.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
20.6.5 Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
contratado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
20.6.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
20.6.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
 
21. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
21.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
21.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho//Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
21.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato 
ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
21.4 O prazo de vigência da contratação será especificado quando de eventual contratação, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
21.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços. 
21.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
24. DO PAGAMENTO 
21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
25.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado. 
25.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado. 
25.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
25.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 
 
26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
26.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
26.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@saomateus.es.gov.br, ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Jones dos Santos Neves, 70 - Centro - Setor de Protocolo Geral 
da PMSM. 
26.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
26.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
26.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
26.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

26.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
26.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

26.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
 
27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 
4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais”. 
 
27.2 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os contratos 
advindos, o CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes multas moratórias:  

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 

b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início do 
fornecimento, estabelecido na Autorização de Fornecimento (AF) emitida pelo CONTRATANTE. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão do fornecimento. 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
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paralisação do fornecimento, por dia de paralisação.  
e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do 

Contrato e da Ordem de Fornecimento. 
27.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
27.4 O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 20% do 
equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
27.5 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA ATA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 

b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

27.6 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
DETENTORA DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 
416, do Código Civil. 
27.7 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à DETENTORA 
DA ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 
27.8 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em 
consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
27.9 Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
27.10 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a vigência. 
27.11 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores 
recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
28. DISPOSIÇÕES FINAIS 
28.1- O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
28.2 - É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
28.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
28.4 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
28.5 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 
28.6 – Poderão obter maiores informações e esclarecimentos sobre este edital no horário de 08h00 as 18h00, no 
Setor de Licitações da PMSM, situado na Rua Alberto Sartório, nº 404 – Carapina - São Mateus - ES ou pelo e-
mail: licitacao@saomateus.es.gov.br. 
28.7 – O licitante fica obrigado a atender a todas as exigências do gestor do contrato referentes ao cumprimento 
da legislação brasileira vigente. 
28.8 - O licitante adjudicado terá o prazo de até 05 (cinco) dias para assinatura do contrato a ser firmado, sob 
pena de aplicação de sanções previstas em lei. 

mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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28.9 É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, que 
não excederá a 25% (vinte e cinco por cento).  
28.10 – Fazem parte deste edital os seguintes anexos: 25.12 – Fazem parte deste edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Declaração de superveniência; 
Anexo IV – Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do Art. 7º da CF. 
Anexo V – Dados do Representante; 
Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo VII – Minuta do Contrato. 
28.10 - Dados para informações e contato: e-mail licitacao@saomateus.es.gov.br; telefone (27) 99691-7841. 
 

São Mateus ES, 20 de janeiro de 2021. 
 
 

Marinalva Broedel Machado de Almeida 
Secretária Municipal de Assistência Social 

mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 

Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações constantes da 
Planilha Básica e anexos. 

2. PRAZO VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO: 

A Ata de Registro deverá ter vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura da mesma.  

3. MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA: 

Considerando que a Secretaria Municipal de Assistência Social é responsável por 02 (duas) Unidades de 
Acolhimento com capacidade para atendimento de até 40 crianças e adolescentes, 05 (cinco) CRAS (Centro de 
Referência de Assistência Social), 01 (um) CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) e 
01 (um) CCI (Centro de Convivência do Idoso), 01 CadÚnico (Cadastro Único) e 01 Conselho Tutelar.  
 
Considerando que os gêneros alimentícios solicitados serão para o preparo da refeição para almoço/janta, café da 
manhã/café da tarde das Unidades de Acolhimento e preparo de lanches que são servidos aos usuários 
participantes dos serviços ofertados pelos CRAS, CREAS e CCI. 
 
Considerando em números a quantidade de usuários atendidos: 

 CRAS Porto: que atende a 29 (vinte e nove) bairros com índices altíssimos de violência e Vulnerabilidade. 
Este equipamento possui enquanto meta de pactuação 5000 famílias referenciadas; 

 CRAS Pedra D’agua: atende cerca de 15 Bairros. Salientamos que este CRAS tem sido a referência de 
apoio às 10 comunidades atingidas pelo desastre da Samarco. Este equipamento também possui 
enquanto meta de pactuação 5000 famílias referenciadas; 

 CRAS Ayrton Senna: Atende a 19 Bairros que também são considerados bairros de extrema 
Vulnerabilidade e Risco Social. Informamos ainda que este CRAS foi escolhido para sediar o Programa 
INOVA JOVEM do Ministério da Juventude com data de execução para o mês de Junho; este 
equipamento também possui enquanto meta de pactuação 5000 famílias referenciadas; 

 CRAS Guriri: Atende a mais de 10 comunidades e também é a base de funcionamento do Praia Acessível 
(Proposta deste Executivo) projeto este que tem atendido pelo menos 40 pessoas com deficiência por mês 
na baixa temporada); este equipamento também possui enquanto meta de pactuação 5000 famílias 
referenciadas; 

 CRAS Quilombola: Atende a 10 Comunidades Quilombolas e outras de grande contingente populacional 
como o Bairro Litorâneo e o Villages; este equipamento também possui enquanto meta de pactuação 5000 
famílias referenciadas; 

 CCI – Centro de convivência de idosos localizado em Guriri. Este equipamento além de ter a pactuação de 
atendimento de 200 idosos também atende os idosos em situação de dependência em suas residências; 

 Unidade de Acolhimento – 20 crianças e 20 adolescentes. 

Considerando ainda, que os atuais contratos de gêneros alimentícios nº 002/2020 e 003/2020 possui vigência até 
31/12/2020. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

4.1 A especificação técnica decorrente dos produtos constante do objeto consta no item 22. 
4.2 O quantitativo requisitado foi estimado com base nas quantidades solicitadas mensalmente em contratos 
anteriores. 

5. DA ENTREGA: 

Mediante interesse por parte da Secretaria em adquirir tais produtos, a mesma providenciará os trâmites internos 
necessários, bem como expedirá Ordem de Compra para o fornecedor ou Contrato, ficando a critério do município 
estabelecer a quantidade que lhe for necessária. 

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

DO PRAZO: 
O fornecimento será PARCELADO e deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da 
Ordem de Compra ou do Contrato, conforme o caso, acompanhada da Nota de Empenho, emitida por esta 
municipalidade.  
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O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva da empresa vencedora, 
sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente; 
 
DO LOCAL DA ENTREGA: 
A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, cujo endereço: Rua Dr. Ademar 
de Oliveira Neves, nº 100, Bairro Boa Vista- CEP: 29.931-110 - São Mateus/ES, caso seja necessário a entrega 
será solicitada em outro endereço dentro desta municipalidade.  
 
As entregas da referida compra deverá(ão) preceder de horário previamente agendado com o Secretário da pasta, 
por intermédio do telefone (27) 3763-1565, ou ainda, pelo e-mail acaosocial@saomateus.es.gov.br, sendo 
responsável pelo recebimento o fiscal definido nesse termo de referência. 
 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA: 

7.1 Os materiais/equipamentos fornecidos só serão aceitos com o prazo de validade superior a 01(um) ano, a 
partir da entrega, para produtos não perecíveis. 
7.2 Os materiais/equipamentos solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº. 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes 
no presente Termo de Referência. 
7.3 Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar 
a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) 
horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções revistas. 
7.4 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto periodicamente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, 
através do responsável, o direito de não aceitar o produto, caso o mesmo não se encontre em condições 
satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. Para todos os produtos, considerar que o 
peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para a aceitação; 
 

8. DA FISCALIZAÇÃO: 

Dos Servidores responsáveis pela fiscalização:  
A Ata de Registro será fiscalizada por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados na Secretaria requisitante, 
sendo: fiscais titulares e suplentes respectivamente, que responderão pela fiscalização técnica/operacional. 
Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscais: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Telma Souza Silva Ronilson Leal Machado 

ENDEREÇO ELETRÔNICO acaosocial@saomateus.es.gov.br 
acaosocial@saomateus.es.go
v.br 

TELEFONE (27) 3763-1565 (27) 3763-1565 

Nº. MATRÍCULA 400690-02 400-784 

CARGO Comissionado Assistente Social 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Designação Temporária 

 
Forma detalhada como se dará a fiscalização: 
O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da conformidade da entrega 
dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma 
dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997. 
A verificação da adequação da entrega dos produtos deverá ser realizada com base nos critérios previstos na ata 
registrada e anexos. 
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 
8.666/1993. 
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste termo de referência. 
Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura mediante meio eletrônico, para que 
seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito. 
Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
A Administração, por intermédio do gestor da ata, realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar 
a vantagem dos preços registrados na Ata.  
 

10. ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada, é a Unidade Gestora Municipal denominada 
“Secretaria Municipal de Assistência Social”. 
 

11. DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para os órgãos e entidades participantes. 
As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo contratado 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
 

12. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim de Medição" 
elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
Todo produto entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
A empresa Contratada, para efeito de recebimento deverá apresentar todos os documentos constantes do 
checklist anexo ao contrato. 
O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta corrente da 
contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de fornecimento discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 
12.440/2011. 
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c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante 

juntamente com o fiscal do contrato. 
f) Relatório de Fiscalização. 

A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no 
subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito 
a acréscimos de qualquer natureza. 
Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que comprove 
esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que 
incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual 
na nota fiscal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
 

13. OBRIGAÇÕES DO GESTOR DA ATA: 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos produtos efetivamente entregues, medidos e faturados. 
Acompanhar as medições dos produtos procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição ou 
oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas no fornecimento dos produtos, 
fixando prazos para sua correção. 
Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da suspensão do 
fornecimento. 
Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA:  

Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de qualificação assumidas na licitação. 
Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no município. 
Fornecer o bem contratado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente as 
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial. 
Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar a 
troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) 
horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções revistas. 
 

15. DO RECEBIMENTO DO BEM: 

O(s) produto(s) será(ão) recebido provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade em relação as exigências pactuadas em contrato; 
Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a verificação da qualidade e sua 
consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de Recebimento, assinado pelas partes ou Atesto da 
Nota Fiscal pela fiscalização do contrato. 
Caberá à fiscalização do contrato rejeitar produtos que não estejam de acordo com as exigências contratual, bem 
como determinar as suas substituições. 
 

16. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

16.1 - HABILITAÇÃO JURIDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e/ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
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16.2 - REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou outra 
equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições Federais e 
Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de realização 
desta licitação; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa Econômica 
Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
 
16.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 
8.666/93; 
b) declaração em atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93; 
c) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de 
fornecimento de produto que tenham características semelhantes ao objeto desta licitação. 
d) A empresa deverá possuir Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo município, com validade prevista em Lei. 
 

17. PROPOSTA DE PREÇOS: 

A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, da seguinte forma: 
 
a) Carta de Apresentação da Proposta, contendo: 

1) Preço Total proposto em algarismos e por extenso; 
2) Declaração de que a proposta é válida por 12 (doze) meses, contados a partir da abertura dos envelopes 

de Habilitação; 
3) Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, de qualquer 

natureza, bem como todas as incumbências a que se refere este Termo de Referência; 
4) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações disponíveis sobre esta licitação, e que 

se submete inteiramente às suas cláusulas e condições; 
5) Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo aos limites máximos dos preços unitários e 

taxas fixadas na Planilha Orçamentária presente nos autos do processo. 
 

18. DA MODALIDADE, REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

Ata de Registro de Preço, na modalidade “Pregão Eletrônico” com menor preço por lote. 
 
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
Considerando o Decreto Municipal nº 9.323/2017 deste Município, especificamente em seu art. 3º o sistema de 
registro de preços poderá ser adotado:  

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:  
I - Quando, pelas características do bem, serviço, obra ou serviço de engenharia, houver 

necessidade de contratações frequentes;  
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços e obras remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III - Quando for conveniente a aquisição de bens, a contratação de serviços ou obras e 

serviços de engenharia para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; ou  

IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração.  

 
Assim verificamos que o objeto a ser contratado há a necessidade de contratações frequentes, para que assim 
possamos atender as demandas da Secretaria Municipal no que diz respeito ao preparo de alimento. Faz-se ainda 
que a escolha se baseia nas obrigações de manter o preço durante em média 12 meses e do compromisso de 
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fornecer aquilo que fora ofertado na licitação. Ou seja, com a celebração da Ata, não existe, por ora, o dever de 
fornecer e, por conseguinte, não existirá, por parte da Contratante, o dever de pagar ou indenizar à contratada, 
caso o fornecimento não seja requerido. A obrigação de fornecimento se aperfeiçoa somente a partir da iniciativa 
de uma das partes, a Administração. Somente com a vontade da Administração formalizada em ato administrativo 
próprio e previsto no edital da licitação (mediante a celebração de um dos instrumentos previstos no artigo 61, da 
Lei 8.666/93), é que as obrigações passam a gerar efeitos no mundo dos negócios jurídicos. O sistema de registro 
de preços, principalmente sob a modalidade pregão, revela-se um instrumento magnífico para a consecução de tal 
fim, pois congrega em si as vantagens de economia aos cofres públicos, otimização de recursos materiais e 
humanos, atração de vários concorrentes e a transparência necessária a todo procedimento aquisitivo na 
Administração Pública. Considerando que por muitas vezes não conseguimos mensurar um quantitativo exato 
para cada ação apoiada e/ou realizado pelo município, assim torna-se viável a escolha pelo Registro de Preços, 
conforme preconiza o art. 3º, inciso IV, do Decreto Municipal nº 9.323/2017.  
 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Se o adjudicatário, no ato da assinatura da ata, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, 
ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 
e das demais cominações legais.  
 

20. DAS SANÇÕES: 

Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento da ata: 
A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o contrato, deixar 
de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 
4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais”. 
Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os contratos advindos, o 
CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes multas moratórias:  
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento de 
exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início do 
fornecimento, estabelecido na Autorização de Fornecimento (AF) emitida pelo CONTRATANTE. 
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo atraso na 
conclusão do fornecimento dos produtos. 
5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação no fornecimento, por dia de paralisação. 
Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do Contrato e da 
Ordem de Fornecimento. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 20% do equivalente 
ao valor total estimado deste Contrato. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à CONTRATADA 
as seguintes multas compensatórias: 
5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA ATA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das contribuições 
previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na execução deste 
Contrato. 
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento de seus 
empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
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O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à DETENTORA 
DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização suplementar 
no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 416, do Código 
Civil. 
Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à DETENTORA DA 
ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 
As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste Contrato, 
nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em consequência 
do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe 
será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão sempre 
calculadas sobre o valor original do mesmo, independentemente de ter havido alteração durante a vigência. 
Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores 
recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO QUANDO DA EVENTUAL ASSINATURA DE CONTRATO:  

É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, que não 
excederá a 25% (vinte e cinco por cento).  
 

22. DA PLANILHA BÁSICA: 

 
LOTE I – GÊNEROS ALIMENTÍCOS – (NÃO PERECÍVEIS) 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 UNID 

Açúcar cristal - acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo 5 kg, data de fabricação e validade mínima de 12(doze) 
meses, a contar da data da entrega. 

800 

02 PCT 
Café em pó - torrado e moído, sabor extra forte, embalagem devendo ser 
fornecido em pacote de 500gr, de boa qualidade, com validade do produto 
entregue de 12 (doze) meses, a contar da data de fabricação e entrega. 

1.000 

03 UNID 
Arroz - branco, tipo 1, em embalagem contendo 05 kg, com data de fabricação e 
validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega. 

300 

04 UNID 
Óleo de soja – óleo de soja vegetal, envasado em garrafa plástica resistente 
transparente, contendo 900 ml, validade mínima de 12(doze) meses a contar da 
data da entrega. 

800 

05 KG 
Farinha de mandioca – farinha de mandioca crua tipo 1, grupo seco, subgrupo 
fina, classe branca, devidamente acondicionada em embalagem contendo 2 kg, 
validade mínima de 06(seis) meses a contar da data de entrega. 

200 

06 KG 
Feijão carioca - acondicionado em embalagem, tipo 1, contendo 2 kg, validade 
mínimo de 06 (seis) meses a contar da data. 500 

07 KG 

Farinha de trigo – farinha de trigo especial, em perfeito estado de conservação, 
não podendo estar úmida fermentada ou rança, acondicionada em embalagem de 
contendo embalagem de 01 kg, prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da 
data de entrega. 

750 

08 KG 
Fubá - produto obtido da moagem do grão de milho acondicionado em 
embalagem contendo 01 kg, validade mínimo de 06 (seis) meses a contar da 
data de entrega. 

280 

09 PC 
Macarrão espaguete – com ovos, acondicionado em embalagem contendo 1 kg, 
validade mínima de 12(doze) meses a contar da data de entrega. 

300 

10 PC 
Macarrão parafuso - com ovos, acondicionado em embalagem contendo 500g, 
validade mínima de 12(doze) meses a contar da data de entrega. 

300 

11 UNID 
Sal refinado iodado - acondicionado em embalagem contendo 1 kg, validade 
mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

100 

12 UNID Azeite de oliva extra virgem - embalagem com 500 ml. Tem que ter a data de 80 
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fabricação e lote e validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega. 

13 UNID 
Amido de milho – acondicionado em embalagem contendo 500 gramas. Validade 

mínima de 12 meses a contar a partir da data de entrega. 
80 

14 UNID 
Achocolatado - em pó instantâneo, enriquecido com vitaminas, não contém 
glúten, embalagem: em sacos de contendo 400 gramas, validade mínima de 
12(doze) meses a contar a partir da data de entrega. 

540 

15 UNID 
Biscoito doce – tipo maisena, de sabor, cor e odor característicos, textura 
crocante, acondicionado em embalagem contendo 400 gr, validade mínima de 
06(seis) meses, a contar da data de entrega. Melhor Qualidade. 

600 

16 UNID 

Biscoito de salgado – tipo cream-cracker, de textura crocante, com odor, sabor 
e cor característicos, acondicionado em embalagem contendo 400 gr., data de 
fabricação e validade mínimo de 06 (seis)meses a partir da data de entrega. 
Melhor qualidade. 

600 

17 UNID 

Biscoito tipo rosquinha - sabor coco ou leite, valor energético – 127 kcal por 
porção de 30g ou 6 unidades, proteínas 2,5g por porção de 30g ou 6 unidades, 
embalagem integra de 800g, na embalagem deverá constar data da fabricação 
data de validade e número do lote do produto. Aparência massa torrada. 
Validade mínima de 6 meses na data da entrega. Melhor qualidade. 

600 

18 UNID 

Biscoito doce sabor chocolate - deverá ser fabricado a partir de matérias 
primas são e limpo, não devem estar mal assados ou com caracteres 
organolépticos anormais. Embalagem: saco de polietileno metalizado, atóxico, 
resistente, lacrado, contendo 650g. Prazo de validade mínimo 10 meses a contar 
a partir da data de entrega. Melhor qualidade. 

300 

19 UNID 

Biscoito de polvilho - Classificação/Características gerais: Biscoito com sal do 
tipo tradicional, de polvilho azedo, gordura vegetal hidrogenada, ovos, sal 
refinado, leite em pó e farinha de soja. Não contendo glúten. Embalagem em 
saco plástico atóxico transparente com lacre Bopp, pesando aprox. 100 gramas 
cada pacote e suas condições deverão estar de acordo com a nta-48(decreto lei 
12486, de 20/10/78). 

200 

20 UNID 

Biscoito WAFER Chocolate - Ingredientes: açúcar, gordura vegetal, farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, cacau, sal, estabilizante: lecitina de 
soja, fermentos químicos: bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio, 
aromatizante. Gramatura 160g. Prazo de validade: mínimo de 06 meses, 
contados da data da entrega. Melhor qualidade. 

300 

21 UNID 
Milho de canjica - branco, tipo 1, acondicionado em embalagem de 500 g, 
validade mínimo de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

150 

22 UNID 
Canjiquinha – canjiquinha de milho amarelo, acondicionado em embalagem 
contendo 0,5 kg. Validade mínima de 06(seis) meses a contar da data de entrega. 

100 

23 UNID 
Milho de pipoca - grupo duro, classe amarela, tipo 1, embalagem com 500gr, 
prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data de entrega. 

250 

24 LT 

Leite uht, integral - leite integral (sem adição de açúcar), cor aroma e odor 
característico, não rançoso, acondicionado em embalagem de papelão tipo longa 
vida, contendo 1 litro, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade, o produto 
deverá possuir selo de inspeção do órgão competente, validade mínima de 
06(seis) meses a contar da data de entrega. 

6.000 

25 PCT 

Mistura para bolo - especificação: deve apresentar em embalagens entorno de 
400g, com validade de 6 meses após fabricação, informação nutricional, lote, data 
de validade e fabricação, sabores variados (abacaxi, laranja, coco, festa, fubá, 
baunilha e limão).50 

1.000 

26 CX 

Caldo de carne/galinha - preparado a partir de matérias-primas sãs, limpas e de 
boa qualidade, constituído basicamente de carne de gado e galinha, desidratada, 
liofilizada ou em pó, sal, amido de milho, gordura vegetal e condimentos, podendo 
conter corante natural, caixa contendo 06(seis) cubos, com peso liquido 
aproximado de 57 g.  

250 

27 UNID 
Colorífico- produto constituído pela mistura de fubá de milho com urucum em pó, 
acondicionado em embalagem contendo 500 g, validade de 06(seis) meses a 

100 
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contar da data de entrega. 

28 UNID 
Fermento em pó químico, fermento químico em pó, acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxico, contendo 100 g, validade mínima de 12(doze) 
meses. 

250 

29  Fermento Biológico: para preparo de pães, emb. 10g 200 

30 PC 
Fósforo – pacote contendo 10 caixas, cada caixa com 40 palitos de 
fósforo/clorato de potássio/aglutinantes. 

120 

31 UNID. 

Leite condensado - com 395g, ingredientes básicos: leite integral, açúcar e 
lactose, o produto deverá apresentar registro no órgão competente, data de 
fabricação e lote. O produto não deverá apresentar umidade, misturas 
inadequadas, presença de impurezas, odor desagradável, peso insatisfatório. A 
embalagem deve estar intacta, prazo de validade mínimo de 06 meses.  

600 

32 UNID 

Creme de leite - Classificação/Características gerais: produto de boa qualidade, 
isento de substâncias estranhas à sua composição. Embalagem tetrapak de 
200g, sem sinais de alterações (estufamentos, vazamentos, corrosões internas), 
bem como qualquer modificação de natureza física, química ou organolépticas 
do produto. Validade não inferior a 12 meses e data de fabricação de 30 dias. 

300 

33 UND 

Azeitona - Classificação/Características gerais: azeitona em conserva sem 
sinais de alterações (vazamento, corrosões internas), bem como quaisquer 
modificações de natureza física, química, organolépticas do produto. Embalagem 
de vidro com peso líquido drenado de 100g. 

70 

34 UNID 

Batata palha - Classificação/Características gerais: batata frita processada; 
composição básica gordura vegetal, sal refinado, sabor natural, palha. Com 
validade de 4 meses a partir da entrega; acondicionado em embalagem plástica, 
atóxica, flexível, termo selada, contendo 0,5 kg; e suas condições deverão estar 
de acordo com a portaria cvs 06/99 de 10/03/99. 

100 

35 UNID 
Vinagre - Envasado em garrafa de polietileno atóxica resistente transparente, 
contendo 750 ml, Validade mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de 
entrega. 

150 

36 UNID 
Extrato de tomate – concentrado, contendo ingredientes tomate e açúcar, 
isento de sujidades e fermentação. embalagem 340 gramas, validade mínima de 
12(doze) meses a contar a partir da data de entrega.  

300 

37 UNID 
Tapioca granulada - Branco, tipo 1 acondicionado em embalagem contendo 500 
g, Validade mínima de 06(seis) meses a contar da data de entrega. 

250 

38 UNID 

Trigo para quibe - de ótima qualidade, cor, sabor e aroma característicos do 
produto. Embalagem integra de 500g, na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote do produto. Validade mínima de 6 
meses na data da entrega. 

150 

39 UNID 

Pó para gelatina – com 35 gr. (O produto deverá apresentar registro no órgão 
competente, data de fabricação e lote, diversos sabores (abacaxi, maracujá, 
laranja, pêssego, morango, limão, uva, cereja). Validade mínima de 06(seis) 
meses a contar da data da entrega. 

500 

40 UNID Canela em pó - Embalagem contendo10 GR 100 

41 UNID Cravo da índia - Cartela contendo10 gr. 100 

42 UNID Tempero pronto- com alho e cebola, embalagem de 500 gr. 150 

43 UNID 

Milho verde em lata - Ingredientes: milho, água e sal, preparado com matéria sã 
e limpa, isenta de matéria terrosa, parasitas, larvas e de detritos vegetais ou 
animais. Embalagem: Lata com peso líquido de duzentos (200) gramas. Validade: 
mínima de nove (09) meses, a partir da data de entrega.  

400 

44 UNID 

Maionese - produto na forma cremosa, homogênea, sem separação de líquido, 
obtida de óleo vegetal alimentício e ovos, açúcar, sal, vinagre, suco de limão, 
EDTA, embalagem conforme determina a legislação vigente. Embalagem de 
quinhentos (500) gramas, íntegra, sem sinais de estufamento, ou amasso. 
Validade mínima de seis (06) meses a partir da data de entrega. Melhor 
qualidade. 

150 
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45 UNID 

Sardinha em lata - especificação sardinha com óleo, sem conservantes, sem 
glúten. Embalagem de 250g, integra, sem amassado ou estufamentos, contendo 
informação nutricional, data de validade. Validade mínima de 12 (doze) meses a 
partir da data de entrega.  

400 

46 KG 
Farinha de rosca - especificação: embalagens íntegras de 500 g. Contendo 
informação nutricional, lote de fabricação, validade impressa na embalagem. 
Validade mínima de 03(três) meses a partir da data da entrega. 

100 

47 UNID 
Amendoim -embalagens integras de 500 g contendo informação nutricional, 
validade, contato para atendimento ao consumidor e lote de fabricação. Validade 
mínima de seis (06) meses a partir da data de entrega. 

50 

48 UNID 

Coco ralado - fragmentos soltos, cor – branca, cheiro e sabor próprios, umidade 
máxima 4%. Não poderá apresentar cheiro alterado ou rançoso. Embalagem 
integra de 1kg, na embalagem deverá constar data da fabricação data de validade 
e número do lote do produto. Validade mínima de 6 meses na data da entrega. 

120 

49 PC 

Mariola - pacote de 900gr, o produto deverá apresentar registro no órgão 
competente, deverá apresentar odor agradável, consistência firme, sem presença 
de impurezas, cheiro forte e intenso não característico, coloração não 
característica, manchas escuras ou verdes, não deve estar pegajoso, não deve 
apresentar sabor alterado e peso. 

80 

50 UNID 

Refrigerantes - bebida não alcoólica, não fermentada e gaseificada, composto 
por água mineral gaseificada açúcar, suco natural concentrado, embalagem de 
02litros, diversos sabores (laranja, cola, uva, limão, guaraná). MELHOR 
QUALIDADE. Validade mínima de 06 (seis) meses. 

1.000 

51 KG 

Polpa de frutas – Diversos sabores (acerola, abacaxi, manga, maracujá e cacau) 
congelados, sem adição de corantes artificiais, sabor característico e agradável. 
Acondicionada em embalagem contendo 01 Kg, Validade mínima de 12(doze) 
meses, a contar da data de entrega.  

1.000 

52 UNID 

Cereal Infantil – multicereais de preparo instantâneo, preparado a partir de 
matérias primas sãs, limpas, enriquecido com vitaminas. Embalagem: em 
polietileno, bem vedada, com 230g do produto. Prazo de validade mínimo 12 
meses a contar a partir da data de entrega. 

300 

53 UNID 

Fórmula Infantil - Fórmula infantil de segmento para lactentes até o 6º mês com 
predominância proteica de caseína, acrescido de óleos vegetais, maltodextrina e 
enriquecida com vitaminas, mineiras, ferro e outros oligoelementos. Embalagem 
(lata) de 400g. Marca compatível: Nestogeno 1 

180 

54 UNID 

Fórmula Infantil - Fórmula anti-regurgitação para lactentes com composição 
específica para condições de refluxo gastroesofágico. Leite em pó desnatado, 
lactose, óleos vegetais, maltodextrina, carbona de cálcio, vitamina V, taurina, 
cloreto de colina, sulfatos ferroso e de zinco, vitamina E, nivotinamida, vitamina A, 
sulfato de cobre, d-pantotenato de cálcio, ácido fólico, sulfato de manganês, 
vitaminas B12, ²-caroteno, d-biotina, vitaminas D, B1, B6; iodeto de potássio, 
vitamina K, espessante goma jataí. Não contém glúten. 800g. Compatível: Aptamil 
Ar  
 

240 

55 UNID 
Fórmula Infantil – Fórmula infantil sabor farinha láctea, produto não possui leite 
em sua formulação. É uma mistura para o preparo de mingau com soja. Sem 
lactose. 400 g. Tipo: Vitalon 

180 

56 UNID. 

FORMULA INFANTIL - com 400g Formula infantil para lactentes de 06 a 12 
meses com proteínas lácteas, óleos vegetais, enriquecida com vitaminas, 
nucleotídeos, minerais, ferro e outros oligoelementos, atendendo as 
recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Com no mínimo 80% do prazo 
de validade Exemplo de produtos: Nestogeno 2 

180 

LOTE II – OVOS 

Item Unid. Descrição Quant. 

01 UNID Ovos de galinha brancos – Contendo embalagem que permita a aeração dos 300 
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ovos, estrar intacto, sem rachaduras, limpo a embalagem deve estar intacta e 
limpa, cartela com 30 unidades. 

 
LOTE III – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS – (REFRIGERADOS) 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 UNID 
Margarina vegetal cremosa- com sal, com 80% de teor de gordura, refrigerado, 

não rançoso, acondicionado em embalagem contendo 500 g. validade mínima de 
06(seis) meses a contar da data da entrega. MELHOR QUALIDADE. 

150 

02 UNID 

Manteiga pura com sal - Embalagem com, no mínimo, 500g, contendo dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 
transportado em carros fechados refrigerados, em embalagens e temperaturas 
corretas (10ºc ou de acordo com o fabricante) e adequadas, respeitando a 
características do produto. De modo que as embalagens não se apresentem 
estufadas ou alteradas. 

120 

03 UNID 

Iogurte – com polpa de fruta. Sabor Morango, embalagem com peso mínimo de 
cento e setenta gramas (170g) íntegra, sem vazamento, sem sinas de 
estufamento, o produto especificando peso, data de embalagem e data de 
vencimento. Aparência: Ausência de pontos brancos, produto homogêneo, 
ausência de separação, cor rosa característico. Consistência: típica de produto 
batido, ou seja, consistência agradável ao beber. Deverá ser transportado 
conforme normas Vigilância Sanitária. Validade máxima de trinta (30) dias, a partir 
da entrega. 

1.000 

04 UNID 
Apresuntado – Peça de 04 Kg fatiado, textura firme e macia, cor homogênea, 
com menor quantidade de gordura. 

50 

05 UNID 

Queijo tipo mussarela – peça de 04 Kg fatiados, Ingredientes: Leite 
pasteurizado, sal, estabilizante: cloreto de cálcio (INS 509), enzima coagulante, 
fermento lácteo e conservador: natamicina (INS 235), sua textura é firme e macia, 
cor homogênea. 

50 

06 
 

PCT 

Salsicha – tipo Hot Dog, resfriada, Embalagem: Pacote mínimo de 03kg 
embalado a vácuo. Deverá constar data de fabricação, prazo de vencimento, tipo 
de carne, nº do registro no Ministério da Agricultura, SIF/SISP/DIPOA, número do 
lote, e demais dados do produto exigidos pela legislação em vigor. Prazo de 
Validade de 06(seis) meses. 

200 

07 KG 

Linguiça Toscana – fresca de carne suína pura e limpa de 1º qualidade, 
apresentando-se gomos uniformes, adicionada de condimentos naturais em 
proporções adequadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, 
não violado, que garanta a integridade do produto até o momento do consumo. 
Embalagem intacta, na embalagem deverá constar data da fabricação data de 
validade e número do lote do produto. Não deverá apresentar superfície úmida, 
pegajosa, exsudado líquido, partes flácidas ou consistência anormal. Só serão 
aceitos produtos com a comprovação da inspeção SIF/DIPOA. 

200 

08 KG 

LINGUIÇA TIPO CALABRESA DEFUMADA - LINGUIÇA SUÍNA, CALABRESA, DEFUMADA, 
EMBALAGEM A VÁCUO EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

50 

 
LOTE IV – CARNE BOVINA 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 
 

KG 

Carne bovina, moída, resfriada. Durante o processamento, deve ser realizada a 
aparagem (eliminação dos excessos de gordura, cartilagem e aponeuroses), a 
carne deverá ser moída no dia da entrega e resfriada antes da mesma. Seguir os 
padrões microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC nº12 de 02/01/01 
ANVISA/MS. A embalagem do produto deverá ser sacos de polietileno de baixa 
densidade, atóxico, lacrado, resistente ao transporte e armazenamento, contendo 

 
 

500 
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peso líquido máximo de 1 kg (um quilo) por embalagem. As embalagens devem 
ser identificadas com o nome do produto, peso e data de validade. 

 
 

02 KG 

Carne bovina de primeira para bife – resfriada. Durante o processamento, deve 
ser realizada a aparagem (eliminação dos excessos de gordura, cartilagem e 
aponeuroses), a carne deverá ser moída no dia da entrega e resfriada antes da 
mesma. Seguir os padrões microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC 
nº12 de 02/01/01 ANVISA/MS. A embalagem do produto deverá ser sacos de 
polietileno de baixa densidade, atóxico, lacrado, resistente ao transporte e 
armazenamento, contendo peso líquido máximo de 1 kg (um quilo) por 
embalagem. As embalagens devem ser identificadas com o nome do produto, 
peso e data de validade. 

500 

03 
 

KG 

Carne bovina de segunda – em pedaços, resfriada. Durante o processamento, 
deve ser realizada a aparagem (eliminação dos excessos de gordura, cartilagem e 
aponeuroses), a carne deverá ser moída no dia da entrega e resfriada antes da 
mesma. Seguir os padrões microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC 
nº12de 02/01/01 ANVISA/MS. A embalagem do produto deverá ser sacos de 
polietileno de baixa densidade, atóxico, lacrado, resistente ao transporte e 
armazenamento, contendo peso líquido máximo de 1 kg (um quilo) por 
embalagem. As embalagens devem ser identificadas com o nome do produto, 
peso e data de validade. 

400 
 
 
 
 
 

LOTE V – CARNE SUÍNA 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 KG 

Carne Suína Cortes de pernil – Congelado, limpo, embalado em plástico 
transparente e atóxico, acondicionado em caixas lacradas, limpas, secas, não 
violadas, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, data de validade, quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. 
O produto deverá apresentar validade mínima de 60 dias a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Sendo os cortes de pernil suíno, em pacotes de 
1 kg. 

400 

 
LOTE VI – CARNE DE FRANGO 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 

 
 
 
 

KG 
 
 
 
 

Peito de frango – Sem osso, limpo, magro, não temperado, congelado, proveniente de 
aves sadias, abatidas sob inspeção veterinária, apresentando cor e odor característicos. 
Isento de: vestígio de descongelamento, cor esverdeada, odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e qualquer substância contaminante. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica resistente, peso líquido de 1 kg, contendo na 
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade, 
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de embalagem. 
Validade mínima de 06 (seis meses, a contar da data de entrega). 

 
 

500 
 

02 KG 

Coxa e sobrecoxa – Apresentar-se congelados, livre de parasitos e de qualquer 
substância contaminante que possa alterá-la ou encobrir alguma alteração, odor e 
sabor próprios em porções individuais em saco plástico transparente e atóxico, limpo, 
não violado, resistente, que garanta a integridade do produto. Acondicionado em caixas 
lacradas. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, quantidade do produto, número do registro no Ministério 
da agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de entrega. 

500 

03 KG 

Frango inteiro resfriado – Embalagem intacta, na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote do produto. Não deverá apresentar 
superfície úmida, pegajosa, exsudado líquido, partes flácidas ou consistência anormal. 
Só serão aceitos produtos com a comprovação da inspeção SIF/DIPOA e 6% de água. 

300 
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LOTE VII – PEIXE 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 KG 

Filé de Merluza – Congelado, sem pele, sem espinha com 110 a 150g cada, 
embalados em camadas separados por file plástico 3000 kg transparentes e 
atóxicos acondicionados em caixas limpas, íntegras, sem violação e que garanta 
a qualidade do produto até o consumo. Embalagem de 1kg. 

200 

 
LOTE VIII – FRUTAS E VERDURAS 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 KG 
Banana da terra. Extra, in natura, livre de enfermidades, isentos, parasitas e 
larvas. 

500 

02 KG 
Banana prata. Extra, in natura, polpa íntegra e firme, livre de enfermidades, 
isentos, parasitas e larvas. 

400 

03 KG 
Banana nanica. Extra, in natura, polpa íntegra e firme, livre de enfermidades, 
isentos, parasitas e larvas. 

300 

04 KG 
Goiaba – Comum extra, in natura, com grau de maturação adequado para o 
consumo, sem apresentar avarias de casca, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. 

150 

05 KG 
Laranja pera. Extra, in natura, Isentos de lesões de origem física, livre de 
enfermidades, isentos, parasitas e larvas. 

350 

06 KG 
Maçã – in natura extra, sem apresentar avarias de casca, livre de enfermidades, 
insetos, parasitas e larvas.  

400 

07 KG 
Mamão – Formosa in natura extra, polpa firme ao toque, sem apresentar avarias 
de casca, isento de lesões de origem física, livre de enfermidades, isentos, 
parasitas e larvas. 

150 

08 KG 
Melancia in natura, extra, casca firme sem avarias, polpa firme de coloração 
vermelha com aparência fresca e macia, livre de enfermidades, isentos, parasitas 
e larvas. 

700 

09 KG 
Ponkan – de primeira qualidade, médio amadurecimento, sem manchas, cor, 
sabor e odor próprios da fruta. Isenta de partes podres. 

300 

10 KG 
Abobora – Madura extra AA, in natura, casca limpa e sem manchas, polpa 
íntegra e firme e livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

300 

11 KG 
Batata inglesa. In natura, extra AA, com a polpa intacta e limpa, firme, lisa, de 
tamanho uniforme, livre de enfermidades, isentos, parasitas e larvas, sem 
manchas esverdeadas e livre de broto. 

400 

12 KG 
Beterraba – in natura, extra AA, casca lisa e firme. Isento de broto, livre de 
enfermidades, isentos, parasitas e larvas, sem manchas esverdeadas e livre de 
broto. 

250 

13 
 

KG 

Cebola branca – In Natura, 1ª qualidade – tamanho de médio a grande; - casca 
integra sem fungos, consistência firme. 200 

14 
 

KG 

Tomate – longa vida extra AA, in natura, polpa íntegra e firme, coloração 
uniforme, casca lisa e firme. Isento de lesões de livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. 

300 

15 
 

KG 

Inhame – in natura, extra AA, tenro (macio), graúdo Isento de broto, livre de 
enfermidades, isentos, parasitas e larvas, sem manchas esverdeadas e livre de 
broto. 

300 

 
16 

 

 
KG 

Batata doce – in natura, com polpa intacta e limpa, firme, lisa, fresco, isento de 
broto, livre de enfermidades, isentos, parasitas e larvas, sem manchas 
esverdeadas e livre de broto. 

200 

17 KG 
Cenoura – in natura, cor laranja vivo, limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, 
fresco, casca lisa e firme. Isento de broto, livre de enfermidades, isentos, 
parasitas e larvas. 

250 

18 KG 
Chuchu verde – textura e cor características, firmes e sem manchas, isento de 
partes podres, livre de enfermidades, isenta de umidade externa anormal, odor e 
sabor característicos, isentos, parasitas e larvas. 

200 
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19 KG 
Mandioca –Raízes integras com alto valor energético. Possui sais minerais 
(cálcio, ferro e fósforo) e vitaminas do Complexo B. Possui uma casca. 

250 

20 UNID 
Repolho – branco, sem folhas verdes, firmes e sem manchas. Isenta de partes 
podres. 

100 

21 UNID Brócolis – Sem folhas, flores integras e sem manchas. 100 

22 UNID 
Alface: Lisa de primeira, extra, coloração verde, frescos, folhas firmes, limpas e 
brilhantes e separados em maços padronizados, isentos de parasitas, larvas. 

200 
 

23 KG 
Alho – In Natura, 1ª qualidade - Grupo comum, roxo, tipo especial; - embalagem 
de 1kg, com dizeres de rotulagem em pacotes e prazo de validade. Deverá ser 
transportado em carros higienizados em temperatura ambiente. 

80 
 

24 MOLHO 
Cebolinha – In Natura, In natura, 1ª qualidade - com folhas integras, livres de 
fungos; transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Devem 
estar frescas, íntegras, sem traço de descoloração. Molhos de 120g. 

150 

25 MOLHO 

SALSA - In Natura, 1ª qualidade - com folhas integras, livres de fungos; 
transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Devem estar 
frescas, íntegras, sem traço de descoloração. Deverá ser transportado em carros 
higienizados em temperatura ambiente. Molhos de 120g. 

150 

 
LOTE IX – DESCARTÁVEIS 

Item Unid.  Descrição Quant 

01 CX Copos plásticos descartáveis 200 ml c/ 100 unidades- cx c/ 30 pacotes. 60 

02 PCT 
Prato descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro normatizado, tamanho 
pequeno, medindo 15cm, cor branca, pacote com 10 unidades. 

40 

03 PCT 
Garfo descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro normatizado, tamanho 
médio, em acrílico, pacote com 50 unidades. Cor: cinza 

60 

04 PCT 
Colher descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro normatizado, tamanho 
médio, em acrílico, pacote com 50 unidades. Cor: cinza 

100 

05 PCT 

Prato fundo, tipo cumbuca - plástico poliestireno atóxico, descartável, aprox. 12 cm 
de diâmetro (boca), aprox. 4,5 cm de profundidade, p/ sobremesa, branco, pigmento 
atóxico, embalagem c/ 10 unidades, suporta max. 100° c, em conformidade c / as 
normas ABNT 

200 

06 PCT 
Prato descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro normatizado, tamanho 
pequeno, medindo 23cm, cor branca, pacote com 10 unidades. 

60 

07 CX Copos plásticos descartáveis 200 ml c/ 100 unidades – cx com 30 pacotes. 30 

 
22.1 Os valores estimados para a presente contratação constam do mapa comparativo anexo aos autos do 
processo. 
 

São Mateus – ES, 10 de dezembro de 2020. 
 
Elaborado por: 
 
                                                        
Poliana Sant’anna Zordan                                  
Agente Administrativo 
Matrícula nº 50018501 
 
 
Aprovado por: 
 
 
Marinalva Broedel Machado de Almeida 
Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto nº 9.451/2017 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021  
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 
 

Empresa:  (Nome da Empresa)   

 

AO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
 
Prezados Senhores: 
 
Pela presente formulamos Proposta Comercial para fornecimento dos materiais descritos abaixo, com entrega 
única, de acordo com todas as condições do PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 e seus anexos. 

 
LOTE I – GÊNEROS ALIMENTÍCOS – (NÃO PERECÍVEIS) 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 UNID 

Açúcar cristal - acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico transparente, contendo 5 kg, data de 
fabricação e validade mínima de 12(doze) meses, a contar 
da data da entrega. 

800 

   

02 PCT 

Café em pó - torrado e moído, sabor extra forte, 
embalagem devendo ser fornecido em pacote de 500gr, de 
boa qualidade, com validade do produto entregue de 12 
(doze) meses, a contar da data de fabricação e entrega. 

1.000 

   

03 UNID 
Arroz - branco, tipo 1, em embalagem contendo 05 kg, 
com data de fabricação e validade mínima de 12 (doze) 
meses, a contar da data de entrega. 

300 
   

04 UNID 
Óleo de soja – óleo de soja vegetal, envasado em garrafa 
plástica resistente transparente, contendo 900 ml, validade 
mínima de 12(doze) meses a contar da data da entrega. 

800 
   

05 KG 

Farinha de mandioca – farinha de mandioca crua tipo 1, 
grupo seco, subgrupo fina, classe branca, devidamente 
acondicionada em embalagem contendo 2 kg, validade 
mínima de 06(seis) meses a contar da data de entrega. 

200 

   

06 KG 
Feijão carioca - acondicionado em embalagem, tipo 1, 
contendo 2 kg, validade mínimo de 06 (seis) meses a 
contar da data. 

500 
   

07 KG 

Farinha de trigo – farinha de trigo especial, em perfeito 
estado de conservação, não podendo estar úmida 
fermentada ou rança, acondicionada em embalagem de 
contendo embalagem de 01 kg, prazo de validade mínimo 
de 06 meses a partir da data de entrega. 

750 

   

08 KG 
Fubá - produto obtido da moagem do grão de milho 
acondicionado em embalagem contendo 01 kg, validade 
mínimo de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 

280 
   

09 PC 
Macarrão espaguete – com ovos, acondicionado em 
embalagem contendo 1 kg, validade mínima de 12(doze) 
meses a contar da data de entrega. 

300 
   

10 PC 
Macarrão parafuso - com ovos, acondicionado em 
embalagem contendo 500g, validade mínima de 12(doze) 
meses a contar da data de entrega. 

300 
   

11 UNID Sal refinado iodado - acondicionado em embalagem 100    
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contendo 1 kg, validade mínimo de 12 (doze) meses a 
contar da data de entrega. 

12 UNID 
Azeite de oliva extra virgem - embalagem com 500 ml. 
Tem que ter a data de fabricação e lote e validade 
mínima de 12 meses a partir da data de entrega. 

80 
   

13 UNID 
Amido de milho – acondicionado em embalagem 

contendo 500 gramas. Validade mínima de 12 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

80 
   

14 UNID 

Achocolatado - em pó instantâneo, enriquecido com 
vitaminas, não contém glúten, embalagem: em sacos de 
contendo 400 gramas, validade mínima de 12(doze) meses 
a contar a partir da data de entrega. 

540 

   

15 UNID 

Biscoito doce – tipo maisena, de sabor, cor e odor 
característicos, textura crocante, acondicionado em 
embalagem contendo 400 gr, validade mínima de 06(seis) 
meses, a contar da data de entrega. Melhor Qualidade. 

600 

   

16 UNID 

Biscoito de salgado – tipo cream-cracker, de textura 
crocante, com odor, sabor e cor característicos, 
acondicionado em embalagem contendo 400 gr., data de 
fabricação e validade mínimo de 06 (seis)meses a partir 
da data de entrega. Melhor qualidade. 

600 

   

17 UNID 

Biscoito tipo rosquinha - sabor coco ou leite, valor 
energético – 127 kcal por porção de 30g ou 6 unidades, 
proteínas 2,5g por porção de 30g ou 6 unidades, 
embalagem integra de 800g, na embalagem deverá 
constar data da fabricação data de validade e número do 
lote do produto. Aparência massa torrada. Validade 
mínima de 6 meses na data da entrega. Melhor 
qualidade. 

600 

   

18 UNID 

Biscoito doce sabor chocolate - deverá ser fabricado a 
partir de matérias primas são e limpo, não devem estar 
mal assados ou com caracteres organolépticos anormais. 
Embalagem: saco de polietileno metalizado, atóxico, 
resistente, lacrado, contendo 650g. Prazo de validade 
mínimo 10 meses a contar a partir da data de entrega. 
Melhor qualidade. 

300 

   

19 UNID 

Biscoito de polvilho - Classificação/Características 
gerais: Biscoito com sal do tipo tradicional, de polvilho 
azedo, gordura vegetal hidrogenada, ovos, sal refinado, 
leite em pó e farinha de soja. Não contendo glúten. 
Embalagem em saco plástico atóxico transparente com 
lacre Bopp, pesando aprox. 100 gramas cada pacote e 
suas condições deverão estar de acordo com a nta-
48(decreto lei 12486, de 20/10/78). 

200 

   

20 UNID 

Biscoito WAFER Chocolate - Ingredientes: açúcar, 
gordura vegetal, farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, cacau, sal, estabilizante: lecitina de soja, 
fermentos químicos: bicarbonato de sódio, bicarbonato de 
amônio, aromatizante. Gramatura 160g. Prazo de 
validade: mínimo de 06 meses, contados da data da 
entrega. Melhor qualidade. 

300 

   

21 UNID 
Milho de canjica - branco, tipo 1, acondicionado em 
embalagem de 500 g, validade mínimo de 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. 

150 
   

22 UNID 
Canjiquinha – canjiquinha de milho amarelo, 
acondicionado em embalagem contendo 0,5 kg. Validade 
mínima de 06(seis) meses a contar da data de entrega. 

100 
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23 UNID 
Milho de pipoca - grupo duro, classe amarela, tipo 1, 
embalagem com 500gr, prazo de validade mínimo de 06 
meses a partir da data de entrega. 

250 
   

24 LT 

Leite uht, integral - leite integral (sem adição de açúcar), 
cor aroma e odor característico, não rançoso, 
acondicionado em embalagem de papelão tipo longa 
vida, contendo 1 litro, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade, o produto 
deverá possuir selo de inspeção do órgão competente, 
validade mínima de 06(seis) meses a contar da data de 
entrega. 

6.000 

   

25 PCT 

Mistura para bolo - especificação: deve apresentar em 
embalagens entorno de 400g, com validade de 6 meses 
após fabricação, informação nutricional, lote, data de 
validade e fabricação, sabores variados (abacaxi, laranja, 
coco, festa, fubá, baunilha e limão).50 

1.000 

   

26 CX 

Caldo de carne/galinha - preparado a partir de matérias-
primas sãs, limpas e de boa qualidade, constituído 
basicamente de carne de gado e galinha, desidratada, 
liofilizada ou em pó, sal, amido de milho, gordura vegetal e 
condimentos, podendo conter corante natural, caixa 
contendo 06(seis) cubos, com peso liquido aproximado de 
57 g.  

250 

   

27 UNID 

Colorífico- produto constituído pela mistura de fubá de 
milho com urucum em pó, acondicionado em embalagem 
contendo 500 g, validade de 06(seis) meses a contar da 
data de entrega. 

100 

   

28 UNID 
Fermento em pó químico, fermento químico em pó, 
acondicionado em embalagem de polietileno atóxico, 
contendo 100 g, validade mínima de 12(doze) meses. 

250 
   

29 Emb. Fermento Biológico: para preparo de pães, emb. 10g 200    

30 PC 
Fósforo – pacote contendo 10 caixas, cada caixa com 40 
palitos de fósforo/clorato de potássio/aglutinantes. 

120 
   

31 UNID. 

Leite condensado - com 395g, ingredientes básicos: leite 
integral, açúcar e lactose, o produto deverá apresentar 
registro no órgão competente, data de fabricação e lote. 
O produto não deverá apresentar umidade, misturas 
inadequadas, presença de impurezas, odor desagradável, 
peso insatisfatório. A embalagem deve estar intacta, 
prazo de validade mínimo de 06 meses.  

600 

   

32 UNID 

Creme de leite - Classificação/Características gerais: 
produto de boa qualidade, isento de substâncias 
estranhas à sua composição. Embalagem tetrapak de 
200g, sem sinais de alterações (estufamentos, 
vazamentos, corrosões internas), bem como qualquer 
modificação de natureza física, química ou organolépticas 
do produto. Validade não inferior a 12 meses e data de 
fabricação de 30 dias. 

300 

   

33 UND 

Azeitona - Classificação/Características gerais: azeitona 
em conserva sem sinais de alterações (vazamento, 
corrosões internas), bem como quaisquer modificações 
de natureza física, química, organolépticas do produto. 
Embalagem de vidro com peso líquido drenado de 100g. 

70 

   

34 UNID 
Batata palha - Classificação/Características gerais: 
batata frita processada; composição básica gordura 
vegetal, sal refinado, sabor natural, palha. Com validade 

100 
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de 4 meses a partir da entrega; acondicionado em 
embalagem plástica, atóxica, flexível, termo selada, 
contendo 0,5 kg; e suas condições deverão estar de 
acordo com a portaria cvs 06/99 de 10/03/99. 

35 UNID 
Vinagre - Envasado em garrafa de polietileno atóxica 
resistente transparente, contendo 750 ml, Validade 
mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

150 
   

36 UNID 

Extrato de tomate – concentrado, contendo ingredientes 
tomate e açúcar, isento de sujidades e fermentação. 
embalagem 340 gramas, validade mínima de 12(doze) 
meses a contar a partir da data de entrega.  

300 

   

37 UNID 
Tapioca granulada - Branco, tipo 1 acondicionado em 
embalagem contendo 500 g, Validade mínima de 06(seis) 
meses a contar da data de entrega. 

250 
   

38 UNID 

Trigo para quibe - de ótima qualidade, cor, sabor e aroma 
característicos do produto. Embalagem integra de 500g, na 
embalagem deverá constar data da fabricação data de 
validade e número do lote do produto. Validade mínima de 
6 meses na data da entrega. 

150 

   

39 UNID 

Pó para gelatina – com 35 gr. (O produto deverá 
apresentar registro no órgão competente, data de 
fabricação e lote, diversos sabores (abacaxi, maracujá, 
laranja, pêssego, morango, limão, uva, cereja). Validade 
mínima de 06(seis) meses a contar da data da entrega. 

500 

   

40 UNID Canela em pó - Embalagem contendo10 GR 100    

41 UNID Cravo da índia - Cartela contendo10 gr. 100    

42 UNID 
Tempero pronto- com alho e cebola, embalagem de 500 
gr. 

150 
   

43 UNID 

Milho verde em lata - Ingredientes: milho, água e sal, 
preparado com matéria sã e limpa, isenta de matéria 
terrosa, parasitas, larvas e de detritos vegetais ou animais. 
Embalagem: Lata com peso líquido de duzentos (200) 
gramas. Validade: mínima de nove (09) meses, a partir da 
data de entrega.  

400 

   

44 UNID 

Maionese - produto na forma cremosa, homogênea, sem 
separação de líquido, obtida de óleo vegetal alimentício e 
ovos, açúcar, sal, vinagre, suco de limão, EDTA, 
embalagem conforme determina a legislação vigente. 
Embalagem de quinhentos (500) gramas, íntegra, sem 
sinais de estufamento, ou amasso. Validade mínima de 
seis (06) meses a partir da data de entrega. Melhor 
qualidade. 

150 

   

45 UNID 

Sardinha em lata - especificação sardinha com óleo, sem 
conservantes, sem glúten. Embalagem de 250g, integra, 
sem amassado ou estufamentos, contendo informação 
nutricional, data de validade. Validade mínima de 12 (doze) 
meses a partir da data de entrega.  

400 

   

46 KG 

Farinha de rosca - especificação: embalagens íntegras de 
500 g. Contendo informação nutricional, lote de fabricação, 
validade impressa na embalagem. Validade mínima de 
03(três) meses a partir da data da entrega. 

100 

   

47 UNID 

Amendoim -embalagens integras de 500 g contendo 
informação nutricional, validade, contato para atendimento 
ao consumidor e lote de fabricação. Validade mínima de 
seis (06) meses a partir da data de entrega. 

50 

   

48 UNID 
Coco ralado - fragmentos soltos, cor – branca, cheiro e 
sabor próprios, umidade máxima 4%. Não poderá 

120 
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apresentar cheiro alterado ou rançoso. Embalagem integra 
de 1kg, na embalagem deverá constar data da fabricação 
data de validade e número do lote do produto. Validade 
mínima de 6 meses na data da entrega. 

49 PC 

Mariola - pacote de 900gr, o produto deverá apresentar 
registro no órgão competente, deverá apresentar odor 
agradável, consistência firme, sem presença de impurezas, 
cheiro forte e intenso não característico, coloração não 
característica, manchas escuras ou verdes, não deve estar 
pegajoso, não deve apresentar sabor alterado e peso. 

80 

   

50 UNID 

Refrigerantes - bebida não alcoólica, não fermentada e 
gaseificada, composto por água mineral gaseificada 
açúcar, suco natural concentrado, embalagem de 02litros, 
diversos sabores (laranja, cola, uva, limão, guaraná). 
MELHOR QUALIDADE. Validade mínima de 06 (seis) 
meses. 

1.000 

   

51 KG 

Polpa de frutas – Diversos sabores (acerola, abacaxi, 
manga, maracujá e cacau) congelados, sem adição de 
corantes artificiais, sabor característico e agradável. 
Acondicionada em embalagem contendo 01 Kg, Validade 
mínima de 12(doze) meses, a contar da data de entrega.  

1.000 

   

52 UNID 

Cereal Infantil – multicereais de preparo instantâneo, 
preparado a partir de matérias primas sãs, limpas, 
enriquecido com vitaminas. Embalagem: em polietileno, 
bem vedada, com 230g do produto. Prazo de validade 
mínimo 12 meses a contar a partir da data de entrega. 

300 

   

53 UNID 

Fórmula Infantil - Fórmula infantil de segmento para 
lactentes até o 6º mês com predominância proteica de 
caseína, acrescido de óleos vegetais, maltodextrina e 
enriquecida com vitaminas, mineiras, ferro e outros 
oligoelementos. Embalagem (lata) de 400g. Marca 
compatível: Nestogeno 1 

180 

   

54 UNID 

Fórmula Infantil - Fórmula anti-regurgitação para 
lactentes com composição específica para condições de 
refluxo gastroesofágico. Leite em pó desnatado, lactose, 
óleos vegetais, maltodextrina, carbona de cálcio, vitamina 
V, taurina, cloreto de colina, sulfatos ferroso e de zinco, 
vitamina E, nivotinamida, vitamina A, sulfato de cobre, d-
pantotenato de cálcio, ácido fólico, sulfato de manganês, 
vitaminas B12, ²-caroteno, d-biotina, vitaminas D, B1, B6; 
iodeto de potássio, vitamina K, espessante goma jataí. Não 
contém glúten. 800g. Compatível: Aptamil Ar  
 

240 

   

55 UNID 

Fórmula Infantil – Fórmula infantil sabor farinha láctea, 
produto não possui leite em sua formulação. É uma 
mistura para o preparo de mingau com soja. Sem lactose. 
400 g. Tipo: Vitalon 

180 

   

56 UNID. 

FORMULA INFANTIL - com 400g Formula infantil para 
lactentes de 06 a 12 meses com proteínas lácteas, óleos 
vegetais, enriquecida com vitaminas, nucleotídeos, 
minerais, ferro e outros oligoelementos, atendendo as 
recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Com 
no mínimo 80% do prazo de validade Exemplo de 
produtos: Nestogeno 2 

180 
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LOTE II – OVOS 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 UNID 

Ovos de galinha brancos – Contendo embalagem que 
permita a aeração dos ovos, estrar intacto, sem 
rachaduras, limpo a embalagem deve estar intacta e limpa, 
cartela com 30 unidades. 

300 

   

 
 

LOTE III – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS – (REFRIGERADOS) 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 UNID 

Margarina vegetal cremosa- com sal, com 80% de teor 

de gordura, refrigerado, não rançoso, acondicionado em 
embalagem contendo 500 g. validade mínima de 06(seis) 
meses a contar da data da entrega. MELHOR 
QUALIDADE. 

150 

   

02 UNID 

Manteiga pura com sal - Embalagem com, no mínimo, 

500g, contendo dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e peso líquido. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. 
Deverá ser transportado em carros fechados refrigerados, 
em embalagens e temperaturas corretas (10ºc ou de 
acordo com o fabricante) e adequadas, respeitando a 
características do produto. De modo que as embalagens 
não se apresentem estufadas ou alteradas. 

120 

   

03 UNID 

Iogurte – com polpa de fruta. Sabor Morango, embalagem 
com peso mínimo de cento e setenta gramas (170g) 
íntegra, sem vazamento, sem sinas de estufamento, o 
produto especificando peso, data de embalagem e data de 
vencimento. Aparência: Ausência de pontos brancos, 
produto homogêneo, ausência de separação, cor rosa 
característico. Consistência: típica de produto batido, ou 
seja, consistência agradável ao beber. Deverá ser 
transportado conforme normas Vigilância Sanitária. 
Validade máxima de trinta (30) dias, a partir da entrega. 

1.000 

   

04 UNID 
Apresuntado – Peça de 04 Kg fatiado, textura firme e 
macia, cor homogênea, com menor quantidade de gordura. 50 

   

05 UNID 

Queijo tipo mussarela – peça de 04 Kg fatiados, 
Ingredientes: Leite pasteurizado, sal, estabilizante: cloreto 
de cálcio (INS 509), enzima coagulante, fermento lácteo e 
conservador: natamicina (INS 235), sua textura é firme e 
macia, cor homogênea. 

50 

   

06 
 
PCT 

Salsicha – tipo Hot Dog, resfriada, Embalagem: Pacote 
mínimo de 03kg embalado a vácuo. Deverá constar data 
de fabricação, prazo de vencimento, tipo de carne, nº do 
registro no Ministério da Agricultura, SIF/SISP/DIPOA, 
número do lote, e demais dados do produto exigidos pela 
legislação em vigor. Prazo de Validade de 06(seis) meses. 

200 

   

07 KG 

Linguiça Toscana – fresca de carne suína pura e limpa de 
1º qualidade, apresentando-se gomos uniformes, 
adicionada de condimentos naturais em proporções 
adequadas, embalada em saco plástico transparente e 
atóxico, limpo, não violado, que garanta a integridade do 
produto até o momento do consumo. Embalagem intacta, 
na embalagem deverá constar data da fabricação data de 
validade e número do lote do produto. Não deverá 

200 
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apresentar superfície úmida, pegajosa, exsudado líquido, 
partes flácidas ou consistência anormal. Só serão aceitos 
produtos com a comprovação da inspeção SIF/DIPOA. 

08 KG 

LINGUIÇA TIPO CALABRESA DEFUMADA - linguiça suína, 
calabresa, defumada, embalagem a vácuo em filme pvc 
transparente ou saco plástico transparente, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
portarias do ministério da agricultura 

50 

   

 
LOTE IV – CARNE BOVINA 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 
 

KG 

Carne bovina, moída, resfriada. Durante o 
processamento, deve ser realizada a aparagem 
(eliminação dos excessos de gordura, cartilagem e 
aponeuroses), a carne deverá ser moída no dia da entrega 
e resfriada antes da mesma. Seguir os padrões 
microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC nº12 
de 02/01/01 ANVISA/MS. A embalagem do produto deverá 
ser sacos de polietileno de baixa densidade, atóxico, 
lacrado, resistente ao transporte e armazenamento, 
contendo peso líquido máximo de 1 kg (um quilo) por 
embalagem. As embalagens devem ser identificadas com 
o nome do produto, peso e data de validade. 

 
 

500 
 
 
 
 
 

   

02 KG 

Carne bovina de primeira para bife – resfriada. Durante 
o processamento, deve ser realizada a aparagem 
(eliminação dos excessos de gordura, cartilagem e 
aponeuroses), a carne deverá ser moída no dia da entrega 
e resfriada antes da mesma. Seguir os padrões 
microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC nº12 
de 02/01/01 ANVISA/MS. A embalagem do produto deverá 
ser sacos de polietileno de baixa densidade, atóxico, 
lacrado, resistente ao transporte e armazenamento, 
contendo peso líquido máximo de 1 kg (um quilo) por 
embalagem. As embalagens devem ser identificadas com 
o nome do produto, peso e data de validade. 

500 

   

03 
 

KG 

Carne bovina de segunda – em pedaços, resfriada. 
Durante o processamento, deve ser realizada a aparagem 
(eliminação dos excessos de gordura, cartilagem e 
aponeuroses), a carne deverá ser moída no dia da entrega 
e resfriada antes da mesma. Seguir os padrões 
microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC 
nº12de 02/01/01 ANVISA/MS. A embalagem do produto 
deverá ser sacos de polietileno de baixa densidade, 
atóxico, lacrado, resistente ao transporte e 
armazenamento, contendo peso líquido máximo de 1 kg 
(um quilo) por embalagem. As embalagens devem ser 
identificadas com o nome do produto, peso e data de 
validade. 

400 
 
 
 
 
 

   

 
LOTE V – CARNE SUÍNA 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 KG 

Carne Suína Cortes de pernil – Congelado, limpo, 
embalado em plástico transparente e atóxico, 
acondicionado em caixas lacradas, limpas, secas, não 
violadas, resistentes, que garantam a integridade do 

400 
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produto até o momento do consumo. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, data de validade, quantidade 
do produto, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 60 dias a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. Sendo 
os cortes de pernil suíno, em pacotes de 1 kg. 

 

 
LOTE VI – CARNE DE FRANGO 

Item Unid.  Descrição Quant 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 

 
 
 
 

KG 
 
 
 
 

Peito de frango – Sem osso, limpo, magro, não 
temperado, congelado, proveniente de aves sadias, 
abatidas sob inspeção veterinária, apresentando cor e 
odor característicos. Isento de: vestígio de 
descongelamento, cor esverdeada, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, larvas e qualquer 
substância contaminante. Acondicionado em embalagem 
de polietileno atóxica resistente, peso líquido de 1 kg, 
contendo na embalagem a identificação do produto, peso, 
marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais 
e selo de inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 06 (seis meses, a contar 
da data de entrega). 

 
 

500 
 

   

02 KG 

Coxa e sobrecoxa – Apresentar-se congelados, livre de 
parasitos e de qualquer substância contaminante que 
possa alterá-la ou encobrir alguma alteração, odor e 
sabor próprios em porções individuais em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto. Acondicionado em 
caixas lacradas. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da agricultura/SIF/DIPOA e carimbo 
de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de 
entrega. 

500 

   

03 KG 

Frango inteiro resfriado – Embalagem intacta, na 
embalagem deverá constar data da fabricação data de 
validade e número do lote do produto. Não deverá 
apresentar superfície úmida, pegajosa, exsudado líquido, 
partes flácidas ou consistência anormal. Só serão aceitos 
produtos com a comprovação da inspeção SIF/DIPOA e 
6% de água. 

300 

   

 
LOTE VII – PEIXE 

Item Unid.  Descrição Quant Marca 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

01 KG 

Filé de Merluza – Congelado, sem pele, sem espinha 
com 110 a 150g cada, embalados em camadas 
separados por file plástico 3000 kg transparentes e 
atóxicos acondicionados em caixas limpas, íntegras, sem 
violação e que garanta a qualidade do produto até o 
consumo. Embalagem de 1kg. 

200 
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LOTE VIII – FRUTAS E VERDURAS 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 KG 
Banana da terra. Extra, in natura, livre de enfermidades, 
isentos, parasitas e larvas. 

500    

02 KG 
Banana prata. Extra, in natura, polpa íntegra e firme, 
livre de enfermidades, isentos, parasitas e larvas. 400 

   

03 KG 
Banana nanica. Extra, in natura, polpa íntegra e firme, 
livre de enfermidades, isentos, parasitas e larvas. 300 

   

04 KG 

Goiaba – Comum extra, in natura, com grau de 
maturação adequado para o consumo, sem apresentar 
avarias de casca, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. 

150 

   

05 KG 
Laranja pera. Extra, in natura, Isentos de lesões de 
origem física, livre de enfermidades, isentos, parasitas e 
larvas. 

350 
   

06 KG 
Maçã – in natura extra, sem apresentar avarias de 
casca, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas.  400 

   

07 KG 

Mamão – Formosa in natura extra, polpa firme ao toque, 
sem apresentar avarias de casca, isento de lesões de 
origem física, livre de enfermidades, isentos, parasitas e 
larvas. 

150 

   

08 KG 

Melancia in natura, extra, casca firme sem avarias, 
polpa firme de coloração vermelha com aparência fresca 
e macia, livre de enfermidades, isentos, parasitas e 
larvas. 

700 

   

09 KG 
Ponkan – de primeira qualidade, médio 
amadurecimento, sem manchas, cor, sabor e odor 
próprios da fruta. Isenta de partes podres. 

300 
   

10 KG 
Abobora – Madura extra AA, in natura, casca limpa e 
sem manchas, polpa íntegra e firme e livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

300 
   

11 KG 

Batata inglesa. In natura, extra AA, com a polpa intacta 
e limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, livre de 
enfermidades, isentos, parasitas e larvas, sem manchas 
esverdeadas e livre de broto. 

400 

   

12 KG 
Beterraba – in natura, extra AA, casca lisa e firme. 
Isento de broto, livre de enfermidades, isentos, parasitas 
e larvas, sem manchas esverdeadas e livre de broto. 

250 
   

13 
 

KG 

Cebola branca – In Natura, 1ª qualidade – tamanho de 
médio a grande; - casca integra sem fungos, 
consistência firme. 

200 
   

14 
 

KG 

Tomate – longa vida extra AA, in natura, polpa íntegra e 
firme, coloração uniforme, casca lisa e firme. Isento de 
lesões de livre de enfermidades, insetos, parasitas e 
larvas. 

300 

   

15 
 

KG 

Inhame – in natura, extra AA, tenro (macio), graúdo 
Isento de broto, livre de enfermidades, isentos, parasitas 
e larvas, sem manchas esverdeadas e livre de broto. 

300 
   

 
16 

 

 
KG 

Batata doce – in natura, com polpa intacta e limpa, 
firme, lisa, fresco, isento de broto, livre de enfermidades, 
isentos, parasitas e larvas, sem manchas esverdeadas e 
livre de broto. 

200 
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17 KG 

Cenoura – in natura, cor laranja vivo, limpa, firme, lisa, 
de tamanho uniforme, fresco, casca lisa e firme. Isento 
de broto, livre de enfermidades, isentos, parasitas e 
larvas. 

250 

   

18 KG 

Chuchu verde – textura e cor características, firmes e 
sem manchas, isento de partes podres, livre de 
enfermidades, isenta de umidade externa anormal, odor 
e sabor característicos, isentos, parasitas e larvas. 

200 

   

19 KG 
Mandioca –Raízes integras com alto valor energético. 
Possui sais minerais (cálcio, ferro e fósforo) e vitaminas 
do Complexo B. Possui uma casca. 

250 
   

20 UNID 
Repolho – branco, sem folhas verdes, firmes e sem 
manchas. Isenta de partes podres. 100 

   

21 UNID 
Brócolis – Sem folhas, flores integras e sem manchas. 

100 
   

22 UNID 
Alface: Lisa de primeira, extra, coloração verde, frescos, 
folhas firmes, limpas e brilhantes e separados em maços 
padronizados, isentos de parasitas, larvas. 

200 
 

   

23 KG 

Alho – In Natura, 1ª qualidade - Grupo comum, roxo, tipo 
especial; - embalagem de 1kg, com dizeres de rotulagem 
em pacotes e prazo de validade. Deverá ser 
transportado em carros higienizados em temperatura 
ambiente. 

80 
 

   

24 MOLHO 

Cebolinha – In Natura, In natura, 1ª qualidade - com 
folhas integras, livres de fungos; transportadas em sacos 
plásticos transparentes de primeiro uso. Devem estar 
frescas, íntegras, sem traço de descoloração. Molhos de 
120g. 

150 

   

25 MOLHO 

SALSA - In Natura, 1ª qualidade - com folhas integras, 
livres de fungos; transportadas em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso. Devem estar frescas, 
íntegras, sem traço de descoloração. Deverá ser 
transportado em carros higienizados em temperatura 
ambiente. Molhos de 120g. 

150 

   

 
 

 
LOTE IX – DESCARTÁVEIS 

Item Unid.  Descrição Quant. 
Marca Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 CX 
Copos plásticos descartáveis 200 ml c/ 100 unidades- cx 
c/ 30 pacotes. 60 

   

02 PCT 
Prato descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro 
normatizado, tamanho pequeno, medindo 15cm, cor 
branca, pacote com 10 unidades. 

40 
   

03 PCT 
Garfo descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro 
normatizado, tamanho médio, em acrílico, pacote com 50 
unidades. Cor: cinza 

60 
   

04 PCT 
Colher descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro 
normatizado, tamanho médio, em acrílico, pacote com 50 
unidades. Cor: cinza 

100 
   

05 PCT 

Prato fundo, tipo cumbuca - plástico poliestireno atóxico, 
descartável, aprox. 12 cm de diâmetro (boca), aprox. 4,5 
cm de profundidade, p/ sobremesa, branco, pigmento 
atóxico, embalagem c/ 10 unidades, suporta max. 100° c, 
em conformidade c / as normas ABNT 

200 
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06 PCT 
Prato descartável, com padrão de 1º qualidade inmetro 
normatizado, tamanho pequeno, medindo 23cm, cor 
branca, pacote com 10 unidades. 

60 
   

07 CX 
Copos plásticos descartáveis 200 ml c/ 100 unidades 
– cx com 30 pacotes. 30 

   

 
Prazo de Validade: 12 (doze) meses. 
 
 
Atenciosamente, 
 

Identificação e assinatura do representante legal/carimbo 
 
Obs.: Nos preços unitários, será permitido no máximo 02 (duas) casas decimais. 



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO MATEUS 

Estado do Espírito Santo 

 

39/54 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO III - MODELO 
 
 

 
LOCAL E DATA 

 
Ao: 
 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 

DECLARAÇÃO 

A   empresa   (Nome   da   Empresa)  ,   estabelecida  à   (Endereço 
Completo)  , devidamente inscrita no CNPJ  sob o nº  , declara sob 
as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo a sua participação no Pregão Eletrônico 
Nº 003/2021. 
 
 
 

(nome e identificação do representante legal) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO IV – MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

 
AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n
o
............................ e do CPF n

o
 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
 
............................................ 
 
(data) 

 
........................................... 

 
Representante Legal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO V 

 
DADOS COMPLEMENTARES DO REPRESENTANTE, CREDENCIADO, PARA ASSINAR O CONTRATO 

 
 
 

 NOME:    

Nº C.I.: ÓRGÃO EMISSOR: UF: 

Nº CPF: UF: NACIONALIDADE:   
 

PROFISSÃO: ESTADO CIVIL:   
 

  ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA – TELEFONE e E-MAIL:  
 
 
 

 

[cidade],  de  de 2021. 
 
 
 
 

Assinatura e Carimbo 
 
 
 
 

Observação: 
Caso o representante seja procurador legal da empresa, anexar a procuração juntamente com a 
documentação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO VI 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
27.167.477/0001-12, com sede na Rua Alberto Sartório, nº 400, Bairro Carapina, São Mateus - ES, neste ato 
representado pelo ____________________________, Sr xx (qualificação), considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. ............, do processo 020.357/2020, 
RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pelos Decretos nºs 3.555/2000, 3.784/2001, 7.892/2013, 
Decreto 7.054/2013, Decreto 10.024/2019 e pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS conforme especificado abaixo, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pela licitante classificada, conforme consta nos autos 
do processo nº 020.357/2020. 
 
(inserir planilha do item registrado) 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
2. DO PREÇO 
2.1 - Nos preços já estão inclusas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, 
fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra. 
2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste 
instrumento. 
2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 
advir facultada, a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
3. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 
3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o 
órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

b) frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

 
3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de 
justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as 
justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de 
fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
 
3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  
3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma 
de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  
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3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a 
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em 
majoração ou minoração de seus encargos. 

3.5.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no 
item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 
minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
3.5.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não 
será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 
3.5.3 – Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 

proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

atribuídos à parte interessada; 
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 

incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
3.5.4 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise 
pela Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 

 
CLÁUSULA QUARTA  
4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 
a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 
mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, 
por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata 
de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios 
estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 
correspondência, com aviso de recebimento. 
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia 
subsequente ao da publicação. 
 
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, 
avaliação e decisão da Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim de 
Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
5.2 Todo fornecimento deverá ser evidenciado com fotos por parte da fiscalização do contrato; 
5.3 A empresa Contratada, para efeito de recebimento deverá apresentar todos os documentos constantes do 
checklist anexo ao contrato. 
5.4 O pagamento será programado imediatamente após o efetivo fornecimento do material e pago em até 30 
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(trinta) dias, por meio de depósito na conta corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

b) Certidão Negativa de Débito – CND Federal; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011. 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional e CND 

Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
e) Boletim de Medição atestado pelo fiscal do contrato. 
f) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
g) Relatório e planilha de Acompanhamento Contratual. 

5.5 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no 
subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito 
a acréscimos de qualquer natureza. 
5.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 
5.7 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 
6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura. 
6.2 - Os contratos que por ventura vierem a ser celebrados deverão ter sua duração adstrita à vigência do crédito 
orçamentário. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 As despesas inerentes a esse pregão ocorrerão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da ordem 
de emissão de fornecimento. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
8. DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição com os 
fornecedores, nos termos do parágrafo 4°, do art. 62, da Lei 8.666/93, devendo o seu resumo ser publicado, em 
conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93.  
8.2 – Quando houver necessidade de aquisição dos materiais por algum dos órgãos participantes da Ata, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 01 
(um) dia útil. 
8.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 
1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 
8.4 – Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não 
dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de 
fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os produtos ao 
preço e nas mesmas condições do primeiro colocado observada a ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA NONA 
9. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
9.1 DO PRAZO: O fornecimento será PARCELADO e deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados da data da Ordem de Compra ou do Contrato, conforme o caso, acompanhada da Nota de Empenho, 
emitida por esta municipalidade.  
9.2 DO LOCAL DA ENTREGA: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

cujo endereço: Rua Dr. Ademar de Oliveira Neves, nº 100, Bairro Boa Vista- CEP: 29.931-110 - São 
Mateus/ES, caso seja necessário a entrega será solicitada em outro endereço dentro desta municipalidade. 

9.3 O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva da empresa 
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vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente; 
9.4 As entregas da referida compra deverão preceder de horário previamente agendado com o Secretário da 
pasta, por intermédio do telefone (27) 3763-1565, ou ainda, pelo e-mail acaosocial@saomateus.es.gov.br, sendo 
responsável pelo recebimento o fiscal definido nesse termo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR DA ATA 
10.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
10.2 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
10.3 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, 
fixando prazos para sua correção. 
10.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
10.5 Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mão de obra. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
10.8 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
10.9 Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no município. 
10.10 Fornecer o bem contratado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente as 
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial. 
10.11 Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá 
efetuar a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e 
quatro) horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções revistas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento de contrato: 
11.1 - A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 
4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais”. 
 
11.2 - Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE poderá 
aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento de 

exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos 

serviços, estabelecido na Autorização de Fornecimento (AF) emitida pelo CONTRATANTE. 
c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 

atraso na conclusão dos fornecimentos. 
d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 

paralisação dos fornecimentos, por dia de paralisação. 
e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do Contrato 

e da Ordem de Fornecimento. 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

g) O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 20% do 
equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
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11.3 - O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de apresentar 

a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 
Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 

b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento de 
seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

 
11.4 - O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 
416, do Código Civil. 
11.5 - Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 
11.6 - As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em 
consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
11.7 - Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe 
será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
11.8 - As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a vigência. 
11.9 - Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores 
recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12 - DA RESCISÃO 
A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no 
que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13 - DOS ADITAMENTOS 
A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei n

o
 8.666/93, após manifestação 

formal da Procuradoria Geral do Município, observado o disposto no art. 11, §1º do Decreto Municipal nº 
9.323/2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14 DOS RECURSOS 
Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei 
n

o
 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1 A Ata de Registro será fiscalizada por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados na Secretaria 
requisitante, sendo: fiscais titulares e suplentes respectivamente, que responderão pela fiscalização 
técnica/operacional. 
 
15.2 Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscais: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Telma Souza Silva Ronilson Leal Machado 

ENDEREÇO ELETRÔNICO acaosocial@saomateus.es.gov.br acaosocial@saomateus.es.gov.br 

TELEFONE (27) 3763-1565 (27) 3763-1565 

Nº. MATRÍCULA 400690-02 400-784 

CARGO Comissionado Assistente Social 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Designação Temporária 
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15.3 Forma detalhada como se dará a fiscalização: 
15.3.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da conformidade da 
entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, 
especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do artigo 6º do Decreto nº 
2.271/1997. 
15.3.2 A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos na ata registrada e anexos. 
15.3.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 
15.3.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 
8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16 DO FORO 
Fica eleito o foro de São Mateus para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, 
para que produza seus efeitos legais. 
 
São Mateus, ____ de __________ de ______. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
_________________________________ 
 
 
FORNECEDOR CREDENCIADO 
 
1º COLOCADO: _______________________________ 
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Ordem de Fornecimento de PRODUTOS nº XXX/2021 
REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........... 

À 
Empresa 

 

 
Endereço:  
 

   
CNPJ 
 

 Telefone                                                                                                                      
  

 
Autorizamos V.S.ª a fornecer os produtos adiante discriminados, observadas as especificações e demais 
condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão nº. .......... , da Ata de Registro de Preços acima referenciada 
e à sua proposta de preços - Processo nº. 020.357/2020. 
 
I – DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

  
II  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro 
de preços em epígrafe. 
 
Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 
São Mateus/ES, ....... de ............................ de 2021. 
    
__________________________ 
         FORNECEDOR 
     (assinatura e carimbo) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS, POR 
INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE SÃO MATEUS-ES E A EMPRESA 
 . 
 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MATEUS-ES, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.356.696/0001-00, com sede na 

Avenida Jones dos Santos Neves, nº 70, Centro, São Mateus - ES, doravante       denominado       

CONTRATANTE, neste       ato       representado       pelo ......................................................... (qualificação), e a 

Empresa ....................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.  

.............................., estabelecida na ..................................................., doravante denominada CONTRATADA, 

representada pelo (a) Sr. (a) ........................................................................, nacionalidade, estado civil, profissão, 

portador do CPF nº. .............................. e CI nº. ..................., residente na ....................................................., tendo 

em vista o Pregão Eletrônico nº. 003/2021, e o Processo Administrativo nº. 020.357/2020, nos termos das Leis nº.s 

10.520/2002 e 8.666/1993, resolvem assinar o presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1. DO OBJETO 
1.1 Este Contrato tem por objetivo a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, de acordo com o descrito no 
anexo I, deste Contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
2. DO PREÇO A SER CONTRATADO 
2.1 O Contratante pagará à Contratada o valor de R$  (   ), 
e nele deverão estar inclusos todos os impostos, taxas, tributos diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, 
fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à compra. 

§1º - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Assistência Social em até de 30 (trinta) dias, após 
as medições, por meio de deposito na conta corrente da contratada através de Ordem Bancária após a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal / Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, 
assim como pelo fiscal do contrato; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta PGFN/RFB, Conforme a Portaria 
RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
c)Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
d)Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 
e) comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao domicílio ou 
sede da proponente. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 
12.440/2011. 

g) Boletim de Medição atestado pela Secretaria de Saúde juntamente com o fiscal do contrato. 

h) Relatório de Fiscalização. 
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3.2 A apresentação da Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no subitem 
anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. O prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizado. 
3.3 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura que comprove está 
opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que 
incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual 
na Nota Fiscal. 
3.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
3.5 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

4. DO PRAZO DE INÍCIO E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato terá duração de xx meses. 

 
CLÁUSULA QUINTA 
5. DAS FONTES DE RECURSOS 
XXXX – Secretaria Municipal de Assistência Social 

 
CLÁUSULA SEXTA 
6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
6.1 DO PRAZO: O fornecimento será PARCELADO e deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 
da data da Ordem de Compra ou do Contrato, conforme o caso, acompanhada da Nota de Empenho, emitida por 
esta municipalidade. 
6.2 O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva da empresa 
vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente;  
 
6.3 DO LOCAL DA ENTREGA: 
A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, cujo endereço: Rua Dr. Ademar 
de Oliveira Neves, nº 100, Bairro Boa Vista- CEP: 29.931-110 - São Mateus/ES, caso seja necessário a entrega 
será solicitada em outro endereço dentro desta municipalidade.  
6.4 As entregas da referida compra deverão preceder de horário previamente agendado com o Secretário da 
pasta, por intermédio do telefone (27) 3763-1565, ou ainda, pelo e-mail acaosocial@saomateus.es.gov.br, sendo 
responsável pelo recebimento o fiscal definido nesse termo de referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

7. DO PRAZO DE VALIDADE  

7.1 Os materiais/equipamentos fornecidos só serão aceitos com o prazo de validade superior a 01(um) ano, a 

partir da entrega, para produtos não perecíveis. 

7.2 Os materiais/equipamentos solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº. 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes 
no presente Termo de Referência. 
7.3 Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar 
a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) 
horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções revistas. 
7.4 o fornecedor está sujeito à fiscalização do produto periodicamente, reservando-se a esta prefeitura municipal, 
através do responsável, o direito de não aceitar o produto, caso o mesmo não se encontre em condições 
satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. para todos os produtos, considerar que o 
peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para a aceitação; 
 
CLÁUSULA OITAVA 

8. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 – Compete a CONTRATANTE: 
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a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e faturados. 

b) Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição ou 
oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 

c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, 
fixando prazos para sua correção. 

d) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da suspensão 
da prestação de serviços. 

e) Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mão de obra. 

f) Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e 
tempestivamente, qualquer mudança na administração e endereço de cobrança, bem como, qualquer 
ocorrência relacionada com a entrega do(s) produto(s). 

g) Notificar a empresa de eventuais atrasos na entrega dos produtos. 

 
8.2. Compete a CONTRATADA: 

h) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de qualificação assumidas na licitação. 

i) Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no município. 

j) Fornecer o bem contratado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente às 
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial. 

k) Substituir, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, o material que porventura apresentar defeitos 
sistemáticos de fabricação. 

l) Efetuar a substituição dos medicamentos caso necessário, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer 
ônus para o CONTRATANTE. 

m) Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE. 

n) Zelar pela padronização e qualidade do material fornecido, empregando matérias primas condizentes com as 
necessidades de uso do produto e que proporcionem longa durabilidade. 

o) Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei Municipal do 
Trabalho Seguro nº 1.286/2013. 

 
CLÁUSULA NONA 
9. DAS PENALIDADES 
9.1 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será descredenciada no SICAF, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais”. 
9.2 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os contratos 
advindos, o CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes multas moratórias:  

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 

b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início do 
fornecimento, estabelecido na Autorização de Fornecimento (AF) emitida pelo CONTRATANTE. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão do fornecimento. 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação do fornecimento, por dia de paralisação.  

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do 
Contrato e da Ordem de Fornecimento. 

9.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com 
a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
9.4 O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 20% do 
equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
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9.5 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA ATA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 

b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

9.6 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
DETENTORA DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer 
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo 
Único, do art. 416, do Código Civil. 
9.7 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à DETENTORA 
DA ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 
9.8 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em 
consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
9.9 Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
9.10 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a vigência. 
9.11 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores 
recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 
10. DA RESCISÃO 

10.1 Constituem motivos para a rescisão contratual: 

a) O descumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) A lentidão no cumprimento do contrato, que impossibilite a conclusão dos serviços no prazo estipulado. 

c) Atraso injustificado no início dos serviços; 

d) Paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao Município; 

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

f) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como a de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas nas formas do § 1º do art. 67, da Lei nº 8.666/93; 

h) Decretação de falência, recuperação judicial, instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o 
falecimento do contratado; 

i) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que, a Juízo do Município, 
prejudique a execução do Contrato; 

j) O valor das multas aplicadas atingir 10% (dez por cento) do valor global contratado ou após o trigésimo dia 
de atraso no cumprimento da obrigação assumida; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 
Prefeito, exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

m) O descumprimento do disposto no inciso V do art.27 da Lei 8.666/93, com a redação conferida pela Lei 
9.854/99. 
10.2 A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nas demais hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 
79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
10.3 A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a 
termo no processo desde que haja conveniência para a Administração Pública. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11. DOS ADITAMENTOS 
11.1 O presente contrato poderá ser aditado nos termos previstos na Lei n

o
 8.666/93, e alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12. DOS RECURSOS 

12.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, 
da Lei n

o
 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO. 

13.1 O Contrato será fiscalizada por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados na Secretaria requisitante, 
sendo: fiscais titulares e suplentes respectivamente, que responderão pela fiscalização técnica/operacional. 
 
13.2 Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscais: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Telma Souza Silva Ronilson Leal Machado 

ENDEREÇO ELETRÔNICO acaosocial@saomateus.es.gov.br acaosocial@saomateus.es.gov.br 

TELEFONE (27) 3763-1565 (27) 3763-1565 

Nº. MATRÍCULA 400690-02 400-784 

CARGO Comissionado Assistente Social 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Designação Temporária 

 
13.3 Forma detalhada como se dará a fiscalização: 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
entrega da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997. 
A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos na 
ata registrada e anexos. 
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 
8.666/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14. DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
14.1 Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto,  , 
brasileiro,  desta empresa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato compatibilidade com a obrigação 
assumida, bem como todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 
15.2 Naquilo em que for omisso, o presente instrumento contratual, reger-se-á pelas Leis nº. 10.520/2002 e 
8.666/1993, pelo Decreto federal 10.024/2019 e pelas condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 
003/2021. 
15.3 A CONTRATADA deverá atender a todas as exigências da CONTRATANTE quanto ao cumprimento da 
legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou 
contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
16.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
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distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 

São Mateus,  de  de 2021. 
 

Secretário Municipal de .... 

Fundo Municipal de Assistência Social de São Mateus-ES 

CONTRATANTE 
 
 

Nome Cargo Empresa 

CONTRATADA 


